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ATA N." 198/CNE/XV

No dia quinze de novembro de dois mil e dezoito teve lugar a reuniáo número

cento e noventa e oito da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões

sita na Av. D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do

Senhor Juiz Conselheiro ]osé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. Francisco José Martins, Carla Luís, João Almeida, Jorge Miguéis,

Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva.-----

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Presidente deu nota do ofício do gabinete de Sua Excelência o

Presidente da Assembleia da República a acusar a receção do ofício da CNE

j

sobre as suas instalações. ----------------

O Senhor Presidente deu, ainda, nota do estágio que a CNE vai proporcionar a

um aluno do mestrado em Ciência Política, no âmbito de protocolo existente

entre a CNE e o ISCTE, tendo-se a Senhora Dr.' Carla Luís disponibilizado para

o acompanhar, juntamente com um dos iuristas dos serviços de apoio.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

AL-INT - Eleições Aut ór a uicas lnter calares

2.01 - Mapa Calendário da eleição para a Assembleia de Freguesia de

Talhadas (Sever do Vouga,/Aveiro) a realizar em 20-01-2019

A Comissão aprovou, por unanimidade, o maPa calendário da eleição intercalar

para a Assembleia de Freguesia de Talhadas a realizat em 20 de janeir o de 2079,

tendo presente o teor da Informação I-CNE/2018/455, que constam em anexo à

presente ata, e deliberou que fosse dado cumprimento ao disposto no artigo 6."
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da Lei da CNE, ordenando a publicação de aviso em jornal de am ito

local/regional e a disponibilização do referido mapa no sítio da CNE na

lnternet.

A Senhora Dr.'Carla Luís saiu da reunião neste ponto da ordem de trabalhos. --

Expediente

2.02- Comunicação da LogSentinel sobre "Cybet Security Elecüon

Technology''

A Comissão tomou conhecimento do pedido em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deüberou, por unanimidade, transmitir que os técnicos

dos serviços de apoio com responsabilidade em matéria de cibersegurança

estão disponíveis para recebeÍ os representantes daquela empresa. ---------------

Processos AL-2017

2.03 - Cidadãos I Centro Helen Doron I Evento na véspera da eleição -

Processo AL.P -PP I 2077 I 807

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018 / M6, qu.e consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oNo dia 27 de setembro de 2017, no âmbito do processo eleitoral das eleições para os

órgãos das autnrquias locais, um cidadão remeteu à Comissõo Nacional de Eleições uma

participação, relatioa à inauguração do Centro Helen Doron na oéspera ilo dia da

eleição.

A responsdoel do Centro Helen Doron foi notificada para se pronunciar sobre o teor da

participação apresentada e oÍereceu uma resposta, afirmando que a candidata haztia

recusndo o conoite e não tinha comparecido.

A lei não proíbe a realização de eaentos na aéspera ilo dia da eleição, desde que

promooidos por entidades prioadas, contanto que se tenha em consiileração que é

proibido fazer propaganda por qualquer meio na aéspera e no dia da eleiçãa e não deae

haoer aproaeitamento dos eoentos festioos ou outros, no sentido de serem entendidos
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como propagandít eleitoral. Nem tão pouco é oedado sos candidatos e a titulares de

órgãos autárquicos que estejam presentes nesses eoentos. Contundo, lui especiais

cuidados a que deuem atender.

Os candidatos podem participar em eztento que se realize na aéspera do dia da eleição,

porém, não deaem assumir uma posição de releoo na realização dos eoentos, nem podern

praticar quaisquer atos que, dieta ou indiretamente, possam ser entendidos como

propaganda eleitoral ou contibuir, de alguma forma, para que outrem os pratique

Os candidatos que compareçam a eoentos, que não sejam promouidos por entidades

públicas, em oéspera do dia da eleição, contundo deoem ter especiais cuidados, mitando

assumir uma posição de releoo na realizaçíÍo dos eoentos, ou praticar quaisquer atos que,

direta ou indiretamente, possam ser entendidos como propaganda eleitoral, adotando um

comportamento de total distanciamento face à eleição e às candidaturas.

Da resposta oferecida pela responsdoel do Centro Helen Doron, parece ser de concluir

que a candidata em causa não compareceu ao eoento e que niío foram praticados atos

suscetíz:eis de configurar propagandn na ztéspera do dia da eleição.

Face ao que antecede, delibera-se arquioar o presente processo.»

2,04 - Cidadão I Presidente CM de Vidigueira, candidatura Helena Aguilar

do GCE "Moümento Vidigueira Independente" e candidato fosé Almeida

do Partido Socialista I Presença em evento realizado na véspera do dia da

eleição - Processo AL.P-PP/2017I990

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I-CNE/2018/M3, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«No dia 1 de outubro de 2017, um cidadão apresentou à Comissão Nacional ile Eleições

uma participação contra o Presidente da Câmara Municipnl de Vidigueira, a candidata

Helena Aguilar do GCE " Moaimento Vidigueira Independente" e o candidato losé

Almeida do Partido Socinlista, por estes terem participado no lançamento da primeira

pedra ila futura seile do Grupo Motard Vidigueira que se realizou no dia 30 de setembro

de 2017, oéspera do dia da eleição dos órgãos das autarquins locais.
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A lei não proíbe a realimção de eoentos na oêspera do dia da eleição, desde que

promooídos por entidades priT)adas, contanto que se tenha em consideração que é

proibido fazer propaganda por qualquer meio na oéspera e no dia da eleição e não deoe

haaer aprozteitamento dos eoentos festiaos ou outros, no sentido de serem efitendidos

como propnganda eleitoral Nem tão pouco é oedado aos candidatos e a titulares de

órgiios autárquicos que esteiam presentes nesses eaentos. Contundo, lui especiais

cuidados a que deaem atender.

Os candidatos podem participar em eztento que se realize na aéspera do dia da eleição,

porém, não deoem assumir uma posição de relezto na realizafio dos eaentos, nem podem

praticar quaisquer atos que, direta ou indiretamente, possam ser entendidos como

propaganda eleitoral ou contribuir, de alguma forma, para que outrem os pratique.

O artigo 41." da Lei Eleitoral dos Orgãos das Autarquias Locais (LEOAL) consagra os

dezteres de neutralidade e impnrcblidade a que todas as entidades públicas estão

obrigailas, com especial incidência a partir ila data da publicação do decreto que marca a

ilata das eleições, pelo que as entidailes públicas deoem, no cumprimento das suas

funções, ter uma posição de distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e

não deztem interoir, direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la

por qualquer meio.

O disposto naquele artigo oisa, assim, eoitar que existam interferências exteriores no

processo de formação da aontade dos cidadãos para o liore exercício do direito de aoto.

Como é possfuel a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetioos

titulares serem também candidatos, o que os obriga a estabelecer uma estrita separaÇão

entre o exercício do cargo e o seu estatuto de candidatos e proíbe a utilimção dos cargos

para obter ztantagens ilegítimas.

Assim, não é proibido que os titulares de órgãos autárquicos e candidatos compdreçam a

eaentos, que não seiam promooidos por entidades públicas, em oéspera do dia da eleição,

e ilesde que todas as candidaturas tenham igual oportunidade a. estarem presentes - o

que se oeriftcou no presente caso - contundo deoem ter especíais cuidados, eoitando

assumir uma posição de releoo na realização dos eaentos, ou praticar quaisquer atos que,

direta ou indiretamente, possam ser entendidos como propaganda eleitoral, adotando um
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compofiamento de total distanciamento face à eleição e às candidaturas, tal como

exi§do pelos especiais deoeres de neutralidade e imparcialidade a que se encofltram

adstritos.

Notifique-se a presente deliberação ao Grupo Motard Vidigueira, ao senhor Presidente

da Câmara Municipal de Vidigueira, à candidata Helena Aguilar do GCE " Mooimento

Vidigueira Independente" e ao candidato losé Almeida do Partido Socialista, bem como

ao participante.»

2.05 - Cidadã | Membros da Secção de voto n." 5 (Quarteira) | Voto

acompanhado por Íilho menor - Processo AL.P-PP/201.7/1.040

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/450, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oFoi rececionada na CNE uma participação de uma cidadã, alegando, em síntese, que, ao

tentar aotar acompanhada com o seu flho menor de L2 anos, portador de deficiêncin, os

membros da secção de ooto n." 5, da f'reguesia da Quarteira, negaram que a

acompanhnsse, e que terão chamailo o filho de defciente.

Quanto à prcsença de menores na assembleia de ooto, tem sido entendimento da CNE

(oertido, inclusiae, no caderno de esclarecimentos do ilia da eleição para as eleições

autárquicas de 1 de outubro de 2017), que, se um eleitor se deslocar a uma assembleia de

ooto, acompanhailo por uma criança ou joaem niÍo eleitor, especialmente por uma

crinnça que níÍo tetn autonomia para ficar no exterior daquela sala, não pode o referido

eleitor ser impedido de exercer o seu direito de ooto, nessas circunstâncias. Na oerdaile,

quando a lei determina que o eleitor ztota sozinho (n.' 4 do artigo 115." da Lei Eleitoral

dos Órgãos das Autarquias Locais - LEOAL) tem como razão de ser a de impedir que os

eleitores ootem na presença de alguém que possa exercer influência, o que não será o

caso. Quanto ao segredo ile ooto, cabe a cada um dos cidadãos eleitores agir de modo a

não reoelar ou dar conhecimento a terceiro o seu sentido de aoto, sob pena de cometerem

o ilícito preaisto no artigo L80.' da LEOAL.

Pelo exposto, delibera-se recomendar os membros de mesa da assembleia de aoto em

causa que, cnso ztenham a ser noaamente designados para exercer essas funções, se um
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eleitor se deslocar a uma assembleia de ooto, acompanhado por uma criança ou jooem

não eleitor, especialmente por uma criança que não tem autonomia para ficar no exterior

daquela sala, não pode o referido eleitor ser impedido de exercer o seu direito de ooto

nessas circunstâncias, deztendo tratar todos os cidadãos com a urbanidade e respeito que

lhes é deaido."

2.06- Cidadã | PS

PPl20t711162

Propaganda no dia da eleição - Processo AL.P-

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/454, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve

«Uma cidadã apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma participação onde relata

que, no dia 1de outubro de 2017, dia da eleição geral para os órgãos das autarquias

locais, terá circulado umn oiatura na freguesia de Santa Bárbara (Ponta Delgada -
Açores) com música e duas bandeiras do Partido Socialista.

Notificado para se profiunciar sobre o teor ila participação, o Partido Socialista refere

que teoe conhecimento da situação descita mas é alheio a tais factos. Refere ainda que

uma autoridade policial terá tomado conta da ocorrência.

Relatioamente a esta situação, a Comissão Nacional de Eleições não rececionou ila parte

de nenhuma autoridade policial qualquer auto de ocorrêncin com os factos descitos.

De acordo com o disposto no artigo 39." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

GEOAL) 'entende-se por propaganda eleitoral toda a atioidade que 1)ise direta ou

indiretamente promorrer candidaturas, seja dos candidatos, ilos partidos políticos, dos

titulares dos seus órgãos ou seus agentes, das coligações, ilos grupos de cidadãos

propofientes ou de quaisquer outras pessoas, nomeadamente a publicaÇão de textos ou

imagens que exprimam ou reproduzam o conteúdo dessa atioidade.'

Nos termos do n." 1 do artigo 177." da mesma lei '[q]uem no dia da ztotação ou no

anterior fizer propaganila eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não

inferior a 100 dias.'
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Deste modo, a lei não permite que, findo o período de campanha eleitoral, possam ser

praticados atos que integrem o conceito de propaganda constante do referiilo artigo 39.'

lmpende, assim, sobre todos os cidadãos o ileoer de respeitarem o período de reflexão que

a lei estabelece (desde o termo da campanha eleitoral até ao encerramento das urnas),

com a consequente abstenção da prática de atos de propaganda ou com ela relacionados,

nn oéspera e no dia da eleição.

Ainda que o Partido Socialista seja alheio aos factos descritos na participação, admite-se

que a situação participada possa ter ocorrido, não sendo possíoel aeificar quem terá sido

o autor dos factos.

Assim, e por existirem indícios da prática do crime preoisto e punido pelo artigo 177."

daLEoAL,delibera-seremeteroselementosdoprocessoaoMinistérioPúblico.>>--------

2.07 - Cid.adáo I PPD/PSD Almada I Campanha Anónima - Processo AL.P-

PP12017lt'[68

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/423, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

/

constante que, a seguir, se transcreve:

"No dia 30 de setembro de 20L7, no âmbito do processo eleitoral das eleições para os

órgãos ilas autarquias locais, um cidadão remeteu à Comissiio Nacional de Eleições uma

participação contra o PPD/PSD Almada. Alegaoa o participante que aqueln

caniliilatura haaia ilistribuído folhetos em aários estabelecimentos de Ahwda, sem que

nos mesmos figurasse qualquer indicação do partido.

Em sede de propaganda oigora o princípio da liberdade de açio e propaganda das

candidaturas (artigos 13.' e 11i.' da CRP), como corolário do direito fundamental de

"exprimir e ilioulgar liztremente o pensamento pela palaora, pela imagem ou por

qualquer outro meio" (artigo 37." da CRP).

Refere o artigo 51' da Lei Eleitoral dos Lei Orgânica n." 1/2.001., de 14 de agosto - Lei

Eleitornl dos Órgaos das Autarquias Locais (LEOAL) - que caila partido ou coligação

proponente utiliza sempre, durante a campanlm eleitoral, a denominação, a sigla e o
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símbolo respetiztos, que deoem corresponder integralmente aos constantes do registo do

Tribunal Constitucional.

Por sua oez, o artigo 206.' do mesmo diploma pune a campanha anónima enquanto

ilícito de contraordenação.

O participante enaiou uma imagem, afirmando que a mesma podia ser encontrada na

página da candidatura do PPD/PSD na rede social Facebook. Consultada a referida

púgina, nÍio foi possfttel encontrar a imagem do panfleto em causa. Ademais, importa

referir que todas as imagens correspondentes carnpanha eleitoral estão identificadas com

os elementos da candidatura.

Eace ao que antecede, por não haaer indícios da prática do ilícito preoisto no artigo 206.'

da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquins Locais, aprotsada pela Lei Orgônica n."

1/2001, de 14 de agosto, delibera-se arquioar o presente processo.>>

2.08 - PS I PPD/PSD I Propaganda - Processo AL.P-PPl2Ol7l7l73

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/M8, que consta em

anexo à presente ata, deliberoq por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"No dia 26 de setembro de 20L7, no âmbito do processo eleitoral das eleições para os

órgãos das autarquias locais, foi rececionada uma participação contra a candidatura do

PPD/PSD de Santa Marta de Penaguião.

O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesfla

está abrangida pelo âmbito de proteção do referiilo preceito constitucional. A liberdade

de propaganila, como corohirio da liberdade de expressão, inclui, assim, o ilireito de fazer

propaganda e de utilizar os meios adequados própios, bem como o direito ao não

impedimento de realização de ações de propaganiln.

Nestes termos, a atiaiilade de propaganda, incluindo a atit;idade de propaganda político

partidária, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o meio utilizado, é liare e pode ser

desenoolaida, fora ou dentro dos períodos de campanha, ressaloadas as proibições

expressnmente fixadas na lei.

ü
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A Comissão Nacional de Eleições já se pronunciou sobre uma situação semelhante,

tendo deliberado o seguinte:

' Em sede de propaganda oigora o princípio da liberdade de ação e propaganda ilas

candidaturas (artigos 13.'e-L13." da CRP), como corolário do direito fundamentnl de

"expimir e dioulgar lioremente o pensamento pela palaora, pela imagem ou por

qualquer outro meio " (artigo 37 ." da CRP) .

A liberdade de expressão garante não só o direito de manifestar o proprio pensamento,

como também o da liore utilização dos meios atraoés dos quais esse pensamento pode ser

difundido.

[...]Acresce que, saloo em situações excecionais, o conteúdo da propaganda níÍo é

sindicáoel pela CNE. Neste ômbito, o da propaganda político-eleitoral, a missíio da

Comissão é garantir o exercício do proprio direito de propaganda.

Só nos casos preoistos na lei é que a CNE interuém, impondo resti$es às mensagens

oeiculailas, como sucede, por exemplo, nos casos de suspensão do direito de antena, em

que podem estar em causa outros direitos de idêntica proteção constitucional.

Nos casos em que a propaganda consubstancie a prática de um ilícito criminal, só os

tibunnis é que poderão julgar e decretar as medidas cautelarcs que entendam

necessáias., (ATA n." 64/CNE/XV, de 06-06-2017 )'.

Face ao que antecede, delibera-se arquiaar o presente processo.»

2.09 - Cidadã | Funcionária da |F da UF de Águeda e Borralha e Membros de

Mesa da secção n." 2 da Assembleia de Voto de Águeda e Borralha I Voto

acompanhado - Processo 
^L.P 

-PP 12017 17240

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I{NE/2018/452, qu.e consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se tÍanscreve:

«No dia 1 de outubro de 2017, uma cidadã apresentou à Comissão Nacional de Eleições

uma participação contra uma funcionária da lunta de Freguesit da União de Freguesias

de Águeda e Borralha e contra os membros de mesa da secção de ooto n." 2 da

Assembleia de Voto da lJnião de Freguesias de Águeda e Borralha.

U
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A situação em causa prende-se com o exercício de aoto acompanhado por parte de urla 
/

cidailã que, segundo a participante, não demonstraoa qualquer afetaçao por doença ou U

deficiência ftsica notórias que a impedisse de praticar os atos de ootaçdo, tendo sido

acompanhada por uma funcioruiria da junta de fteguesia que passou'largos minutos à

conoersa com a ootante enquanto exercin o seu direito de ooto' .

Notificado para se pronunciar, o senhor Presidente da lunta de Freguesia aeio esclarecer

que a'eleitora de idade aoançada, com mobilidade reduzida e difculdade de orientação,

dirigiu-se a uma das funcionárias da lunta de Freguesia e solicitou que a mesfiu a

acompanhasse à cômara de ooto'. A mesa terd assim deliberado que se oerificaoa a

notoriedade da limitação e assim ficou registado na ata.

Os cidadÍÍos que exerceram as funções de membros de mesa da secção de ooto foram

igualmente notificailos para se pronunciar. O presidente, o aice-presidente e uma

escrutinailora aduziram resposta, nas quais referem em síntese, que a oconência

participaila ficou em ata, não tendo mais nada a acrescentarem.

O direito de suftágio é um direito que o eleitor deoe exercer direta e pessoalmente (artigo

100." da Lei Eleitorul dos Órgdos das Autarquias Locais - LEOAL, aproaada pela Lei

Orgânica n." 1/2001, de 14 de agosto), pelo que o exercício do direito de tsoto de forma

acompanhada (artigo 116.' da LEOAL) traduz uma exceção que a lei apenas coÍtsefite

desde que sejam rigorosamente respeitadas determinadas formalidades.

Assim, os cidadãos eleitores afetados por doença ou deficiência fisica que impeçam a

prática dos atos materinis inerentes ao exercício pessoal do direito de sufrágio poilem

ootar acompanhados por um cidadão eleitor, da sua confança e por si escolhido, que

garanta a fidelidade ilo seu ooto.

Se a iloença ou defciência flsica for notória e eaidente aos olhos dos membros da mesa e

estes oerifiquem que o eleitor não é capaz de aotar sozinho, estd este, oboiammte,

dispensado de apresentar documento médico que comprooe a incapacidade.

Se, todaoia, a mesa ileliberar que não se oeifica a notoiedade da doença ou ileficiência

ftsica, exige que lhe seja apresentado atestado comprooatiao da impossibilidaile de ootar

sozinho, emitido pelo médico que exerça poileres de autoiilade sanitária na área do
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município e deoidamente autenticado com o selo do respetizto seroiço (mas

necessidade de reconhecimento notar tl da assinatura).

Em face do que antecede, recomenda-se aos cidadãos que exerceram as funções de

membros da mesa em cnusa que, caso sejam designados para o exercício destas funções

em futuros atos eleitorais, cumpram o disposto na lei eleitoral e aoaliem rigorosamente

as situações ile eleitores que solicitem o exercício do direito de ztoto de forma

acompanhada, apenas admitindo a ootar acompanhado o eleitor afetado por deficiêncin

física notória ou, nos casos em que esta não seja notória, se encontrem munidos de

atestado médico emitido pela autoridade sanitária na área do município, comprooatioo

da deficiência ou doença que impede o eleitor de exercer o seu direito de sufrdgio de

forma autónoma.

Exige-se, assim, aos membros de mesa que aeifiquem se a defciência fsica é notória e

percebam se o eleitor pode ou não ttotar sozinho.

Em todo o caso é ao eleitor com defciência física que compete escolher o eleitor que o

acompanha a ootar, ficando este obrigado a garantir a fidelidade de expressão do ttoto do

eleitor em causa e a sigilo absoluto.,

2.10 - Secção voto n." 1 UF Cortiçadas de Lawre e Lawe I Distribuição de

panÍletos anónimos com apelo ao voto em véspera e dia de eleição -

Processo AL.P -PP I 2017 I 1277

A Comissáo, tendo presente a Informação n.' I-CNE,/2018/444, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"No ômbito das eleições para os órgãos das autarquias locais, de 1 de outubro de 2017, a

lunta ile Freguesia da União de Freguesias de Cortiçndas de lantre e Laore,

reencaminhou para esta Comissão, uma queixa formulada pelos membros da secção de

ztoto n.o 1 da llnião de Freguesias de Cortiçadas de l-aore e l-aore, atraztés da qual

aieram reportar que na noite e madrugaila do dia 30 de setembro para 1 de outubro de

2017, teriam sido distribuídos panfletos anónimo, cotn uln texto alusitto ao ato eleitoral

e que teria como objetioo influenciar o sentido de aoto dos eleitores.

tl
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Para efeitos de instrução do processo e ztisando apurar o seu teor, a Comissão solicitoLt a

referida lunta de Freguesia, um exemplar dos panfletos em causa, o qual, até à presente

data, não foi remetido.

Face ao que antecede, e nn falta de elementos de proaa que permitam apurar a existência

de indícios da prática do crime preoisto pelo n." 1, do artigo L77.', da Lei Orgânica n."

1/2001, de 1.4 de agosto (que aproaa a Lei Eleitoral dos Orgãos das Autarquias Locais),

delibera-se o arquioamento do presente processo.>»

2.11 - Cidadão I PS I Propaganda (apelo ao voto em dia de eleição) - Processo

AL.P-PP1201il7401

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018 / 427, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

U

constante que, a seguir, se transcreve:

oNo dia 1 de outubro de 2017, dia da realização das eleições para os órgtios das

autarquias locais, foi rececionada uma participaçdo relatioa ao enaio de um SMS, às

11:30 daquele dia, cujo remetente está identificado como o Partido Socialista, com o

seguinte teor: O aoto matematicamente útil que irá contar para a mudança necessdria.

No âmbito do processo eleitoral das eleições para os órgãos das autarquias locais foram

rececionadas duas outras participações cujo objeto da participação se identifica com o

enaio deste SMS, tendo essas participações dado origem aos processos AL.P-

PP/2017/932 e AL.P-PP/2017/940 e foram objeto de deliberação na reunião plenária de

dia 11 de setembro de 20L8 (180/CNE/XV), tendo sido decidido remeter os elementos

dos processos ao Ministério Público.

Em face do que antecede, remetem-se os elementos do presente processo ao Ministério

Público, em aditamento à anterior comunicação.»

2.12 - Comunicação do PPD/PSD no âmbito dos Processos AL,P-PP120171906,

973, 974, 111'1,1244 (Ciilailão I Caniliilatura do PPDIPSD à CM ile
Oiliaelas I Propaganda em dia ile reflexão)
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A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/445, que consta

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oNo dia 11 de setembro p.p., em reunião plenária, a Comissão Nacional de Eleições

apreciou os processos AL.P-PP/2017/906/91.3/9L4/L111/1244 e decidiu remeter os

elementos dos processos ao Ministério Público.

Rececionnda comunicação do aisado, delibera-se remeter a mesma ao Ministério Público,

em aditamento ao oficio S-CNE/2018/2659."

2.13 - Comunicação do participante no âmbito do Processo ALP-PP12017/12O9

(Cidadão I Coligação luntos por Guimarães I Propaganila em ilia de

rcflexõo - posts no Facebook)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/442, qlue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

"No dia 3 de julho p.p., em reunião plenária, no âmbito do processo AL.P-

PP/2017 /1209, a Comissão Nacional de Eleições apreciou os factos apresentados pelo

participante e decidiu arquioar o processo identificado.

Notiftcailo do teor da deliberação da Comissão, aeio o participante remeter nooa

comunicaçã0, impondo-se umn reapreciação do processo referido.

Na noaa comunicaçdo, o participante faz referência a uma «denúncia às autoridades que

contactaram a candidatura», relatiaamente à existência de cartazes de propaganda a

menos ile 50 m do local onde funcionaoa uma assembleia de ooto. À Comissão Nacional

ile Eleições não foi dado conhecimento de qualquer outra participação, no que diz

respeito ao assunto em causa, ilesconhecenilo-se o resultado da denuncia alegailamente

apresentada.

Relatioamente ao post publicado, consta dos elemmtos do processo que o mesmo ocorreu

às 00:03 do ilia 30 de setembro de 2017, isto é, no seguimento ilo final do período de

campanhn eleitoral, o que não meÍece censura.

\
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Pace ao que antecede, mantém-se a deliberação jd tomadn em reunião plenária ilo dia 3

de julho de 2018."

2.14 - Despacho do Ministério Público - DIAP de Vila Franca de Xira no

âmbito do Processo AL.P-PPl2017ll26 (Participação da CDU contra a

Câmara Municipal ile Vila Eranca ile Xira por publiciilaile institucional

proibiila)

A Comissão tomou conhecimento do despacho de arquivamento em epígrafe,

que consta em anexo à presente ata. -------------

2.15 - Comunicação da ERC no âmbito do Processo AL.P-PP|2O77|159

(Participação ile cidadão contra o Didrio ile Notícias relatiaa ao

suplemento "RADAR" sobre o município ile Oiliaelas)

A Comissão tomou conhecimento da deliberação de arquivamento em epígrafe,

que consta em anexo à presente ata.

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 17 horas.

Para constar se lavrou a presente ata, que Íoi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão.

O Presidente da Comissão

O Secretário da Comissão

João Alm
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José Vítor Soreto de Barros


